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A Licitaçáo ÍundamentaÊse-á nas Leis:
Lei Federal nq í0.520/02 e suas altêraçõês;
Lêi Federal nç 8.666/93 e suas alteÍações;
Decreto nt 10.02412019i
Lei Complementar nq 123/2006 e suas alteraçõês; e
Dêcreto Municipal de n' 01 2'1002/20 1 9

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÂO

2.1 A presente aquisição tem como permissa básica:

2.1.1 A rustiíicativa para a aquisição das vialuras pretendidas é a olimizaçáo dos seÍviçôs prêstados à
população pêla PreÍêituía Municipal, considerando a necessidade de movimentãção dos sorvidores
para execuçáo das atividadês linalÍsticas ds segurança pÚblica

O Ordenador de Despêsa da Sêcrêtaria da Segurança Cidadã apresenta o T,eímo de ReÍerênciâ
üsando REGISTBO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIÇOES DE VEICULOS
TIPO VIATUHAS EQ-LIIPADAS, PABA ATENDE,R AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
SEGUBANÇA CIDADA DO MUNICIPIO DE TAUA-CE, e dêtermina as normas e condições gerais
para êlaboração de edilal e suas minulas.

2.1.2 A aquisiÇão é necessária para a manutênção das atividâdes da SecÍelâÍiâ da SeguranÇa Cidadã,
de lorma a atender as necessidades do MunicíPio, tendo em ústa quê são ilens de extrema
necessidade para a manutênção no monitoÍamento e Íiscalização da sêgurança patrimoniâl e viária.

2.1.3 O bem, obieto da pÍesente licitação, caraclerizam-se como de natuÍeza comum, têndo em vista
que são geralmente oíêrecidos por diversos Íornecedores e Íacilmente comparáveis onlre si, de môdo

a permitii a decisão dê compra/conkatação com basê no menor preço, por meio de êspeciÍicaçôes
usuais praticadas no mercado.

3. DO MODO OE DISPUTA

MODO DE DISPUÍA: ABERTO

4. MODÂLIDADE DA LICITAçÃO;

Pregão Ererrônico (MENOB PBEçO UNrÁRlO POR ITEM)

5. ÓRGÃOGERENCIADOR

Secretaria da Segurança Cidadá

6. DAS ESPECIFICAÇÕES, OUANTITATIVOS E VALOB ESTIMAOO DO OBJETO

ESPEcrFrcaçÀo UNID OUÀNT VR. MEDIO VR. TOTAL

1 356.ô66.67 356.0ô6.67I

Veiculo
tipo camlnhonete coín PBT rnínimo de 2-950k9, 'OFF ROÂD' coÍn
caçamba trasêiía de no mÍnimo 1.055 kg. entaê-eixos no mínimo
3.000 mm. coín motgrização à coÍnbustivel diesel; Í(,nê: zero km.
ana/modeb do ano consnle ou supedor, ÍabticaÉo Nacionay
Mercosul, coín as caEct€rístha§: motor no mínlmo 2.4 cili.dradâ§,
pol6n iâ mínima dê 190 cv, toqu€ minimo dessjado de: aisterna
dê lração manual, lrãção 4r4 com opção dê reduzida; cámbio
aulomálico; ÍÍeios corn sistema ÂBS, EBO. coÍ{lole de tração ê
csiabilidâdei vidros elétricos nas quatro ooílasi direcão hidráulrta
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ou supeíior. lncluindo lodos os equipam€nlos etigidos pelo Código
d€ Tránsilo Bíasileiío ê deína'rs itens de sé.ie náo especili:ados. O
vêículo deverá possuir sênsor de rá e Íádlo gÍiginal fiulimídia de
f coÍn teh lotrch screen ou supeÍbr, ar-coídicionado coín
capacidado de oÍerla. ar retrig6râdo êm todo espaço do
habMculo, podendo seÍ analógico oo digital. coín controle ctê
tsmp€íatura manual ou automálho, e original de íábÍicá; Vêiculo
com íodas em liga leve no mÍnimo 16" e po€us 26520 R16 paía
wo misto, protelores hoínologados pâía as segulntes partes do
veículo: úrtêí, transrnissão, cámbi)/reduzida e diíêrenciâl. E
Íacultativa a presença de protetcr Ínêtálico pãía o {anque de
coíÍlbuslível: equipado co.n lodos os itens obílgÊtórios, conlomo
logislaçào ügenlê: íornecknento dê garánlia inlegral do veículo de
no mínlmo 03 (lrês) anos. Os veículos dsveéo ser enlregues
licenciâdos g ernplacados corn primeiro eínplacamenlo efi nofie
dêstê órgão, vêdâdâ lransíêrênclâ, nos tennos da delibeíação do
CONTRAN no. 64. de 30 de maio de 2m8 e a Lei Fodêral ne.

6,72911979i bên coano cotÍr tarquê choao. todos os clstos por
coolâ da cootralada; todos o3 velculos d€vsm s€Í novos e de
primeko uso; no míniÍno 02 (dols) centros de assislência lécnica
no Eslado do Ceará, sendo 01 (ún) na Capital e oúÍo no Inlêíor
do estado do Caarâ. Equipado Ê1ra vialurâ com sinalizaÉo
acústica, sinâllzação vbual, graÍjsmo, celâ. capas pa€ bâncls e
revBstimentos parâ piso. ConÍorms segu€: Gralisno (adesivagem)
pad.áo conrorma ldentidade visual da GUARDA MUNICIPAL do
Munbípio de Taú. Eana loflgttudinal de teto. Aplieção de
pelÍcula pâaa pÍoteçâs solãí o anli-lmpacto. Capas pÍolêtoras com
couÍvin de álta reslslêncla para relorço e protegão da bancâda
originâl diantêlía o hasêira do v6ículo durantg 8 utilização dos
seívídores munbipals. PÍoteloÍ d€ êaçambâ om polietileno. Para-
choque dianteiro de imp{rlsão com proteçào d€ taÍol s piscas
laterais. Engale pâra .eboque tras€iro. Par de Estribos latorí9 corn
capacidade de 160K9. Sinalizadores auxiliaÍas. Stíobo em LED
ll.ha baÍrâs do Lod Ííontais para si.Ellzâção, composta por 04
(quatro) rnódulos coín $ (rrês) leds de 01 {\rn) Watt de potência
cada módulo. Sendo os (qualro) módubs posicionados nâ altura
dos íarób, 02 (dois) módulos na coí nbi para slnalização de
€rnergênclâ o 02 (dois) módulos oa clr branco com eleilo
estroboscópico. lnstalado p€la licilantg no vêículo. SiÍtallzadoÍes
auxlliarês Srobo eÍn LEO linhâ 02 (dois) minis si.allzadores
instalados próximos aos Íaíóis e lantemas lras6iras, confoíme
marcaripc/modelo do veícuto, com 03 (três) LÊDs do 01 (um) Wat
de polência cada LED, na coí c.islal, solados em íormato circular,
com aro de acâbameoto na coÍ pretra, sincronizada ,ac€ a Íacs
com a cor bÍancã estroboscópira. lnstalado peh licilante no
veículo. Sinalizado. vlsual. Retletivo 03 {lrês) Walt , t}arras
sinalizadora em lomato d€ aÍco com compdmento aprorimado de
1.197mm, larguía aproxlmada dê 440om e altura aprgximada de
90mm. lnstalado pêla llcllanle vencedora no teto do veículo. Bana
dotada de base conslruída em A BS (relorçadâ coÍn peÍtil de
alumínlo eíru&do) na coÍ prêta, cúpuia Inietada em policarbonato
na cor cristal, íesistento a impact6, doscolorâção € com
aatamento UV, O corljunto hminoso coínposto por 24 relletores
sendo: Og (oito) rêÍlelores Írontais e 08 (olto) rolletoíes lrassiÍos,
cadâ un dolado de 06 (sêis) leds poÍ reÍlêtôr 4 (quatÍo) Íoílelores
lalerais na esqueíú e 04 (quâtro) reÍlelores lalerais nâ direita do
sinallzâdor, cada um dotado de 03 (trê§) leds por reí!eto., nas
cores n-tÍ para ilrminação de erneÍgéncia CristÂ!. Para as luze§ de
beco lalerais e de ilumlnação ,rontal, lodos com 03 (kês) Watts de
potência, reílotores lrontais traseiras maiores. reÍloloÍes lalelais
mênoíes, distribuídos êquitativâmentê por toda a eíen6ào da
bana. de lorma a permilií total vrsuallzaçào, seín qus haia poôtos
ôegos de luminosidade, desde quê o desigi do veículo permila.
Dois reÍletoíGs citados acima, locallzados un em cada uÍna das
laleÍãls do sinalizac,or, possuem sêus Lods nâ coí cíistal,
ÍunÇionando coíno luz de beco. com inleruplorês pÍóprios Ílo
módulo de controle. Luz auxiliaí d€ busca, usâdo em situaçõe§ de
pouca luminosialado pâía veÍiílxr as margeos da rodovia. sern a
necessidâde de desêmbarque dG agentes. Sinallzador acú§lico.
Paihel iluminado í3 (kezê) botóes, sirene elelrônba compo§lâ dê
âmpliíicádoí de 1m (ce(n) Watts O 1 1 Ohms € uflidade
sonoflelora ún]ca, com no mínimo 06 (§eis) tons. in§lalado no local
mais adeqúado. ãúníindo -§ê a inslalaÇão junto a barra
sinalizadora coín eÍicienls eleilo scrÍrorc à Ííente do veículo
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com menor ruído possivel na cabine do veÍculo. A pressâo sonora
de 120d8. PaÍâ â coínpíovaÉo dessá medida, o apaíelho
utllrzado paía a aíerição deverá ser cllocâdo a 0l (ún) meko de
dlsláncia. em alturâ coíospondonte ao c€nko dâ peça de 6mksâo
do som. O dÍlve úrlizado especiÍlco pâÍa útilização em viaturas
policiais. ssndo vedada a úilizâÉo dê drives conÍs6bnados pãra

aplicaçô6 musicais. Possúi no píôprio corpo pontos espêoÍÍicos
para a íixaçáo da cometa, não se a&nitlndo a utilizaÉo da tosca
principal da saida do átdio para tal finalidadê. O sistema de
rnggaÍooe conjugâdo a sirenê do tteÍn anleriot. Os equipamenlos
nág geraÍão ruídos êlelromagnélicgs ou qualquêr outía torÍna de
sinal, que intêííira na recêpQão dos llansceploíes (.ádios), denko
da lâixâ dê írequênch ulilizada pelas potlcias. Coínpaíimento
paía iÍansporto d€ d€lld6 adaptado no coínpaÍlirnento de cargas,
dotado dg: Coínpaíim€nto ds car§â com capota conlecclonadâ
em pÉslko r8íoçado de íibra de vldro (PRF\lr, aíi)(ada na
caçamba oÍiglíal do veícuLc, com alinhamealo €xtêmo na allu.a da
câblne original do velcllo, coín pgna traseira êm duas lolhas
(mêlade iníeíior coÍn abeduía parâ baixo, ap.oveitando a lampâ
oíglnal do veículo g meledo superioa corn ãberlura pâía cima coín
sust€ntação por molas a gás), com sl§te.na d€ travamenlo da
tâmpa, íechadura (coín 02 chavês) na parte suporior ê vldro vlgia
na lampa líaseira, coín apllcação de insutilm G5; o Coínpaíimento
de colâ conÍeccionãdo om eslíutura lubular de aÇo, coín
revesliríento lotal em chapa de âço li§â pêÍlurada nas lateraí9 €

teto, coín pona fa6€ira l.dep€ndenlo de abeíuía, cqn sislema de
ravamenlo duplo extêrÍlo (com duas trancãs apÍopriâdas paía

cadeado e com plno das dobradlçâs ponleado§ com §olda
poslclonado no lado esquerdo). Os íevestimento§ laterais do
cornpaítimento dê detldos dsverão seí e(n chápa ds aço co.n
acâbamêolo e tÍakmonlo anlicorÍosivo, pirÍada na cor cinza ou
DÍelo losco: R€veslmento € proteçào do a§soalho da câçarhba,

Lom ctrapa oe aluninio coÍÍWadâ, coín dr€nos para esclamenlo
de liquidos e ca,aretação em lodo seu perímetro. lnstalaÇâo de no

mínlmo 06 (sgis) al€lâs om cada lâteral da câpola' paÍa aumenlo

da tíoca térmi:a no inteíior da cãpola: Sistemâ de
veíltilaçãc/exauslão alravés de no mÍnimo 01 ((,n) venlilador e 0l
íum) eiaustor lnslalados no lcto do compaÍtimênlo corn grade dc

;Íoleção lntema e acionamenlo na cabine do motoíisla, lendo

SS.OVV (l.te @ l3vcc) de polência parà cada vêntilador/e)€ustoÍ
e vaz.áa de 650 ms/h para cada ventiladoí/exauslor; Luminária

htema e Índependente corn gradâs metáticas dê protê9ão no

coínpaífmento ds lransporle de detiilos, coín acif,nameato na

cãbine do motoristâ: lnstalaÉo de poÍra algemas conlecciooado

em tubo ds aço, fixádo ao assoalho da caçâmba; O compaÍiimento

de detidos dev€rá ser coôreccionado coíÍ, mat€íial de alta

resistência mecâniÉ ê montado com acâbamenlos entí6 as

chapas dê aço. fibías e domals materials' de lorma a não peÍmitir

Dontas que possâm vií a íerlÍ os dêlldos; Eslribo na tíaseira
;êvêstilo em alúnínio lavÍado: OBS.: A caracteíislica do

coínpârtimenlo de d€tldos devêrá atendeí a legi§laçáo e§P€cÍlica

ue versa sobre o

TAUA
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1 326.666.67UNIO

ãã-Sequranca púOnca' Veículo tipo caminhonete coíÍ PBÍ
minirno oe z.SSoxg.'OFF ROÂO'com caçamba lrasêira dê no

mínimo 1.055 kg, entre-eixos no minimo 3.000 mm' coín
môtoíizacão à coÍnbL6tível diesel; íúnê:capota maÍilima: zeío km,

enor'mod;lo do ano corent€ ou supeÍior, ÍabricaÇão Nacionau

Mercosul, coíÍt as caracteristlcas: motoí no mínlmo 2.4 cillndradâs,
Dôléncia minima de l9O cv, loque mínrmo de§ejado de : sistema

de kacão manual, kaçáo 4x4 com opçào dô reduzida: cãmbio
rutomático: keios com sisleÍna ABS, EBO. coÍltrole de tÍãçào ê

estabilkiadq vklros elétílcos nas quatÍo portas; diíeçáo hiréuli€
ou suDerior, lncluindo lodos os êqüpamer os êtlgidos pêlo código
d6 Tánsllo Brasileiro e demais llens de série não especiíicados O
vêÍcuL devêíá possuÍ scnsor de ró e rádio origlnâl multimldia de
7' corn têla lotch scíe€n ou supe.ior' aÊcondicionado coín

capacldade de olonar al reírige.ado em todo €spaço do
habltáculo. godendo seí analóglco ou dlgital. coín conlrolê de

lefip€.alura manual ou autqnálbo. e origlnal de íábrica: Veículo

coín Íodas om ligq l€ve no mlnkno 16" B pneus 2651/0 F,6 paía

uso mrslo, protelores hdnologados paÍa as s€guintas partes do
veículo. cáíor, líansmrssão, câmbia/íed'lzida e diíerencial' É

o Ianquê demeiálico paíãíacullaliva a presença dê

2
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do slnalizador, pos§uêm §eus Lêds na cor oÍÍíal, íunoionando

coíno luz d€ beco, coín int€ÍtLPtoíes prógdos no módulo de

contíole. Luz auxiliaí d€ busca, usado em §ituaçõês de pouca

lurinosklade para vedÍicaí as margons da íodoüa, s€m a
nece§sldade de deseÍnbarq!€ do§ agente§. Shàlizador acúslico.

Painel iluminado '13 (keze) botóês, sirênê êlêtóni:a co(npcta de

amplilbadoÍ de lOO (cem) Watls @ 1t Ohms e unidade
sonollelora únrca. corn no mtnimo 06 (sois) lor§ instalado no locál

mals adequâdo, admhindo -se a in§talâção iu.'lo a bana

sinalizadora, c!ín eÍcienle eÍeío §onoÍo à Í.ente do voiculo, poíém

coín menoÍ ruÍdo pos§iv6l na cabinê do veículo. A pressão sonorâ
dê 12OdB. Para e compíovaçào dessa medba' o aparellro
úlillzado paía a aí9rição devetá ser colocado a 01 (!rn) met.o de

distância, em altuÍa corÍespondentg ao coffio dâ p€ça de emis-sào

do sgín, O dívg ull,izado especlÍico para ulilizâçáo em vialura§

xuiltclpt0 0E ,

policiais, sendo vedãda â utiliração dê díivês coríeccionados paía

aplicações musicsls. Possui no próprio corpo ponlo§ especilbos
pâra a lixaçâo da cornêta. nâo ss adrnitindo a t,lilazaçào da rosca
principal da sâída do áudio paÍâ tal íinalidade. O sistêma dê

a sirene do ilêm anlêrior. Os enlos

§Sl. 1r-''.ff.'--,
Estado do Ceará a. ,,"-- - Jr' -"PrêÍeilura Municipal de Taü\-, 1-.ihr-..3
Secretaria da Segúrança Cidatâq*.aríc- 

"*rr.;,*rno
cornblrslívêl; equipado c!ín todos os itens ot rigatóÍios, clcnloíme
legislaÉo vio€nte: íomeclmenlo de garantia inl€grai do voículo de
no mínimo 03 (três) anos. C)s veÍculos dev€rão ser ent.egues
llcenclados ê eÍnplacados com prirnêiío emplacamenlo em nomê
deslê óÍgáo, vodada lransÍetênciâ. nos têmos da deliberação do
CONTRAN ne. 64, de 30 do maio dê 200B e a Lei Fedeíal no.

6.72911979:. bem como co.n tanque chelo, todos os custos por
contâ da conlíatadar lodo§ os veículo§ devem s€r novoa e de
pdmêiro uso; no mÍnimo 02 (&)is) cent os de assislência lécnica
ôo Eslado do Cêará, sêndo 01 (lÍn) nâ Capital ê odro oo lntorior
do estado do Csârá. Equipado para viatuía coín sinalizaçáo
acústkra, sinalização üst â1. gíaílsmo, capas pâra baicos e
íevestiínentos para plso. Coníorme segue: Graíismo (adeslvagêm)
padrão conÍorme Hentidade Msual dêteíminado pela

SECRETARIA DA SEGURANÇA CIDADA. Baúa longitudinal de
têlo. Âplicação dg pelicula paÍa protêçáo sola. o anti'impacto.
Capas proteloías com colrvin de alta roslstência para .eíoÍ@ e
píotêÇão da bancada original dianl€ira e tíasoira do veículo
durante a ulilização dos seívidoíes municipals PÍoletor de
caçamba em pollêtilono e câpola mar,lima. Para-choque dianleiro
d€ impulsáo com protesão de farol e piscas lal€Íais. Engâtê pâra
íêboquê kas€iro. Par d€ E§trjbos lâioíais com câpacidade de
160Kg. Sinalizadorês âuíllarês. Strobo am LEO llnha baíras dê
Led lrontais para sinalizaçào, compo§la por 04 (quatto) módulos
com 03 (três) lqds de 01 (tm) Watt do polôncia cada módulo.

Ssndo os lquatro) módulo§ postcionados na altura dos ÍaÍói§' 02
(dols) rnódulos na cor rubl para slnalização dê 6m€rgência e 02
(dois) módulos na coí b,Iâíico coÍn eÍêito €tÍobo6cópito. lnslalado
polâ licaaÍrtê no velcu,o. Sinelizâdores auriliares' Slrobo etn LEO

llnha 02 (doi§) minb §inallzadoÍê§ lnslalado§ próximos aos íaói§ e
lant€mas trâssiÍas, coníoíme mãrcâ/lipo/modêlo do veículo, com
03 (trés) LEDS de 01 (wn) Watt de potência Çada LÊD na cor
cristal, selados em lormato ciíct-ilaí, com aío dê acabamento na

coÍ prota. slncronizada íaco 3 lacê cqn a coÍ branca
êstroboscópica. lnstalado pela ticilante no vêí6ulo. Slnalizador
visual. Feíletivo 03 (três) Watt. baÍas slnalizadgras em íormalo de
arco com comprimêÍío aproximado dê 1,19hm, larguÍa

aomximada de44ünm e alturs aproímada de 90ínm lnstalado
oêlã llchanle vencedora no telo do veiculo Baía dotada de bâse
coírslruida eÍn A BS (íeÍorçadâ corn poííil de alunlno exlrudado)

na cor preta, cúpuh injetada ern policaÍbonab na cor crislâ1,

resistonie a inpaclo§, doscoloraçáo e coín tralam€nto Uv. O
côaiunto lumlnoso composto por 24 reíl€torc§ sondo: 00 (oito)

reflátores kontais e og (oito) relletores traseiro§, cada un dotado

de 06 (seis) leds poí reÍlelor 4 (qualío) reílotorês lstêrais na

esau€Ída e 04 (qualro) reílelores laterais na direila do sinâlizadoI,

cada ún dotádo de 03 (líâs) leds poí ÍeÍlêlor, nas coíes rubi pêÍa

iluninação d€ em€rgêrlcia CÍistal. Para as luzes ds beco lateíais e

de iluíriinaÇão íroÍltâi, todo6 com 03 (três) Watts dê polêrria,
relletoíes írontab trâs€iras maiorês, relleloÍes lalerais monores.

dishibuídos êquitâiivamont€ por toda a 6íonsão da ba..a, d€
loÍma a permitk tolal visualizaÉo, seÍn que haja poíllc cegos de
luninosidade, desde q ue o de§lon do veículo permila. Oois

relleto.es citados aclma. localizados t-!t| em cada tÍna das lalerais

{

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE.



torÍnünbara

íullr(iPro DE D -T-
Estado do Ceará
PreÍeitura Municipal de Í
SecretaÍia da Segurança Cida

não gerarão ruidos elelrornagnélbos ou qualquer oiría ÍoÍma de

slnal, qu9 ioleílra na recgpção dos transceptoros (rádio6). dentro
da lâixâ de a uiilizâda ícias.

TAUA r,f#rA,"b
-,tdor$'-

326.666.ô7

(\

326.666,67UNID

Marla da Ponha. cLrlo tipo caminhonele com PBT d

2.950kq. "oFF nOAD" com câçam ba lrâsei ta de in 055
kg ent.e'eiros no nimo 3 000 m cdo zâÇão a

coanbusl ível d,ese 0mê; capola ma.Íllma zero ano/modelo

do ano conenle ou supgtiol, íabticação Nacionay Meícosu,' coín
âs caÍaclerislicas: motor no mlnimo 2.4 cilindrsdas, potência

mínima de 190 cv, toqu€ minimo dêssiado da: §istema dô lÉção
mãn ual, traFo 4x4 com opçáo de câm bio autoô ático

relos sislem a BS EBD contaole de lrâção e êstabilid ade

vidros clétricos nas quãtro poús; dkeçào hidráulba ou supeíior

Incluindo lodG os equipamentos exigidos pelo Códi9o de Trâns ito

Bíasi leiro d6mais ilens de sêriê nao espec iíicâdos. o ulô

devêrá possui sênso dê ré e rádio oíiginâl mulliín dia de

lela touch scÍeên otl supedor ar'condicionado com câpac idade de

oÍeriar al íelÍigerado todo êspâço do habiláculo podêndo

analóg ico OU digital, conlíolc dc em pe ralúra mânúal

adoínático, e original de Íábrica lc ulo com rodas em liga l€ve

no ínimo 6' e pne us 265n0 B 6 pâÍa L.tso mislo, proletores

hom olggado€ para as seguinles pârles do CU lol cárlo

tíaísm issào, câm bic/red Uzida diÍeÍencial E íaculla tiva a

presença de protetor paÍa tanq!e de combus tível

6quipâdo com lodos os hens obrigatôrios. conÍorme legislaÉ o

vigeílê: ,omecimanto de garantia integral do c lo de no tntmo

03 (três) anos Os veiculos dêveúo seÍ enlregue§ licenc ado§ e

emplacâdos com primeiro placâín ento em norne desle órsão

vêdada transÍêÍéncia nos lermos da dêlitle Íação do CONTRAN

64 de 30 de ínalo de 2008 e a Lei Fedeíâ 729J1 tlsm

como com tânquê che io, lodos os cusloS por conla da cônhaladai

lodos lculo§ devem se novos e de píimerro uso; no m ln ran oos
do Ceará,02 cenlros dê assistência técnica no Estado

sendo 0 um na Capltal e oúro no nterioÍ do eslâdo do Ceará

Eq ipado para viatu ta com sinal izaÉo acústica, sina lização isiral
u

piso. Conlorm
sraÍism o, capas para b3rcos e íevestim entos pa ta e

segue: Graiismo (adesivagem padráo conlo e idenlidadê UA

pela SECREÍ DÀ SEGU NÇA croAoÂ. 8aÍra
delerm nado

roleÇãolongit'rd ina óe teto. Aplicação de pelÍc ula pâra p e

anti-in1 pacto. Capas ptoleloía s de íêsislêocia

íeíorço e proleção da bancada oÍigina d anteira e lraser dopata
lrzação dos seNidoíes m unicipais P íoteloÍ de

culo duranle a uli
ba em polielil eno capota m arit ima. Para-choque dianlei

caçam
de íaíol piscâs lâte lals- Engat€ pa ra

de IM pulsão coan proleçáo e

reboquê Íaseko. Pa ÉslÍibos laleÍals com capacidado d

60K9. Sinalizadores auril iaíes. Skobo em linha baíías de

Lêd Íonlais para sinâllzâçáo, com posta por 04 quatlo módú los

03 (tÍês) lcds de 0 (ún dê potência cada módulo
com dos laíó is 02
Send os quatÍo módulos pos,clonados na altutao

ergência 02
(doís) mdulos na co rubi para sinali2ação de ê

dois mód0los ná bíânco com oÍeilo êslÍoboscóDico lnstalâdo

icilanto iculo Sinãlizadores auxiliaíe s, Strobo em LE D
pelâ no

Íaróis
linha dois m tnls si izadoíes instalados próximos aos e

lânte traseiÍas, conÍorme marcrtipc'/ín odelo do cú o, com
tnas

LEO,
03 {kés) LÉD§ de 0 (um Watl do potência câda na col

cristal selados em Íorn1 âto cl rcular com aÍo de acabamento na

prela, siÍ!cronizada lace a íace com branca
coÍ

lculo. Sinalizadoí
êsrobosúPi:a. pela llcitante no

vis t. Belletivo 03 (xês baías sinalizadora§ em íormato de
Uâ

de lã rgura
Íco com compíim enlo aprotimâdoa

timada de gornm lnslaIado
aprc ada de 440mm e a lura apÍo

pelâ licitan lc vencedora no telo dô c lô. BaÍra dotadâ de base

slruida Bs Íorçada perÍ de alum exlÍúâdo)
cíis1apreia cupula létadâ em policaíbonalo na

trataÍn enlo U o
resrsl enle â impaclos desco loração e com

ionlo luÍn inoso po§ lo por 24 íellelorês sendor OB oito
iros, cada dolado

reÍletorês lÍonla is ê 08 oito rêíletoíes lrase

06 (s is) ed§ po íeÍletoÍ (quatro rerlêtoíes lalerais na
dB

di íeita do srna izada
asquBrd a e 04 qualro) íe{letores laterals nâ

cada dolado de 03 (três leds po reÍleto nas coíes íubi pata
UlT]

de beco lãlera ts
Íum iÍtação de rgência Crista ?aía a5 luzes e

d ilum inação lodos 1lÍês polência
e lalera is

relletoíes kontais raseiras m aiores reflelores

Flua. Cel. LourenÇo Feitosa, na 211 - Anexo Altos' Centro' Tauá'CE'
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dislribuidos equitativamente poÍ toda a 6í€nsâo da barra, de
íorma a pe.mitk total visualizaçáo, s,am que haia pontos cagos de
lúnihostdade, desde que o desigô do veÍculo pormita. Dob
reílelores cilados acima, localizados (m em cada uma dâs lale.ais
do sinalizador, possu€m seus Lêds na cor cristal. íu.cioflando
co.no luz de beco, coín inteÍÂptoíes próprios no módulo de
conlrolo. Luz auxlliar do busca, lrsado gm §lluaÇôes d€ pouca
lúninosirâd€ pâÉ vêlíicar âs maígens da,odovia. sem a
necessidade de desômbatque dos agêntes. Slnâllzâdor acúslico,
Painel iluninado 13 (treze) botõe§, skeõe elêtrónita coínposta de
ampllÍipdoÍ de 100 (ceín) Watts O '11 Ohms e unUade
sonoílelora única, com rlo mÍnimo 06 (seis) lons, insialado no local
mâls adequado, ãdmitindo -se a instalaçáq iunto a bârta
sinalizadora, coÍn eíclente ôleilo sonoro à lrêntê do veículo, porém
corn manor ruÍdo possivol na cabins do vêiculo. A pres9ão sono,a
de l20dB. Para I coínprovação dessa medlda. o apáÍelho
utilizado pâra â aíerlção devoÍá seÍ colocado a 0Í (un) metÍo de
disláncia, gh âlturâ corÍespoÍdeÍto ao c€nlío da peça de emi§são
do som. O díive ulilizâdo êspociÍko pára utilizâção om viâtuía3
polklais, gendo v€dada a (,tilização de drives coÍíôccionados pa,a
aplicações m§'rcais- Possui no pró9ío corpo ponlos especííico6
para a íixaçáo da cometa, nào se admilindo a úllizagão da íosca
pdncipal da saÍda do áudio para tal íinaldsde. O sislema do
megâlo.l€ conjwado a sirene do ltem anterioÍ. Os equipatnentos
úo gêíarão ruldos êletíomagnélicos ou qualquêr oulra torÍna dê
slnal. que inleÍíirâ na Íecepção dos transcepto.es (rádios), dentro
da íaixa de

TAUA pal de T
urança Cida êCnwÍt?

c rJT

ia dilizâda licias-

326.666,67 326.666.67UNO, I4

Veúuto tipo caminfDÕete coín PBT mínirno d€
ROÂO' cori caçamba tras€ira ds no mlnimo 1,055

kg, eitíe-eiros no míoimo 3.000 mm, c!Ín motorizaÇão à
coínbustível diesel; l(!nê; câpota maítima; zero km, ano/modelo
do ano corenle ou suporioí, Íâbíicaçáo Nacionry M€Ico§ul. coíÍl
as caraclerísticâs: motoí no mlnimo 2.4 ciliôd.adas, potência

mlnima de 190 cv, toqw mínimo desêiâdo dê ; sislemã dê úaçáo
mânual, lração 4x4 coín opçâo de Íeduzida: câmbb aulo.nállço;
lreios cortl sisteÍnã ABS, ÉBD, conttole de kação e estabilidâdê;
vldros eléttlcos nas quâtro podâs; direçào hldráulica ou superior,
lncluindo lodos os equipamentos erigidos pelo C&igo de Trânsito
grasileiío s demais hens de séÍle não e§pecíicados. O velcu,o

devêÍá possuir sensor d€ ré e rádio oliginal mullimídia de f coít
lêla lorrh scíeen ou suporior, ar@ndicionado co.n capaciíJade dê
oleítaÍ ar relrigerado em lodg espaÇo do hâbitáculo' podendo ser

anâk g'rco ou digital. com controle de tempeíatura manual ou

auloínático, e orioinal de lábÍica: Veiculo coÍn rodas em liga leve

no minimo 16's pneu§ 265/70 R16 paÍa uso ml§to, protelors
hoÍndogadc para ss ssguinios pan€s do Yeiculo: cáíler.
kansrÍissão, câmtidreduziJa e diíêreôclal E Íacultativ8 a
pr6s6nça dê pÍotetoí metállco para o lanque dê cÚbusllveli
'oquipêdo 

coÍn todos os itens oÚigatóíio§. conÍoíme legislaÉo
ügenle; íomeclmonto dê gaÍantia Integral do vêículo dÊ no minimo

m (três) anos. Os veÍculos deverão se. eÍllre$rgs lic€nciado§ e

emplacados coíÍr piimeiro emplâcamento em noííe de§te ôrgào,
vedada lraôsÍêrêncla, nos lê.mos da delibeÍação do CONTRAN ne.

64. de 30 do nab d€ 2008 e a Lei Fedetal nr. ô.7291979; bsÍn

coíno coín lanque chêlo, todos o§ c§16 @r corta da côntrátada;
todos os vaiculos devem seí novos e de ptkneirc uso; no mínimo
02 (doas) centÍ6 de assi§lência técnica no Estado do Cearii,
sendo Ol (uÍ) na Câpilal e outro no Int€íior do e§tado do Cêará.

Equipado para viatura cgín slna,izã9ão acústlca' sinaliração vi§ual'

aíaíiamo. capas para bancos e reveslinenlos pára piso Conlorme
ieque: GíaÍismo (adestvagêm) padrão contorme identklade visual

deiermrnado pela SECRETÀRlA OA SEGURANÇA CIOADA Bâía
l«rgiludinal de têlo. ApllcâÉo de pehcula para prol€ção solaÍ e

ânti-impaclo. Capas pÍolêtoÍas com courvan de allÊ resist6ncia

oara reloÍÇo e proteção da bâncada oíiginâl dianlêira e lraserra do

veicL/lo duíanlê a utilizaçào dos servidores municlpars Píoletor de
lietileno e capota marÍlima. Paíathoque dianleiÍo

de íarol ê piscas laterais. Engaie paía
EstÍibos lalerab com capacidade de
iâíes. Slrobo eÍn LED lintlâ bârras dê

a slnalizaÇáo, compo§ta por 04 (q!alro) mfuúlos

P.ocldâdânla.
2.95Ok9,'OFF

câçamba em po
de impulsão côrn Protêção
reboque iraseiro- Par de

Sinalizado.ês êuxil16OKg.
Led Íronlâis par

Watl de potênch cada módulo-coín O.j (três) leds de 0l (um)
na altura dos íaróis. 02módulos DosicionadosSendo os (qualío)

Rua. Cel. LourenÇo Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE'
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(dois) modulos na cor rubi pâía slrÉlização de emergência € 02
(dols) módulos na cor branco coín eleito eslroboscôpico. lnstalado
pela licitante no veiculo. Sinalizadores auxiliares. Slrobo em LED
linhâ 02 (dois) minis sinalizadorês instalados píóximos aos faróis e
lanlemas Íaseiras, conÍoÍme mâíca^jpo,,inodelo do velculo, com
03 (tés) LEOS do 01 (un) Walt de polência cada LÊD. nã cor
cÍistal, selados em íormalo circular, coín aro ds acabamentg na
cor preta, siôcroôizada íace 8 ,ace com a coa brarrcâ
estroboscóplca. lnstalado pela licitiante no veículo. Sinâlizador
üsual, Rêíletivo 03 (três) Waü, barÍas shalizadoías em íomato d
6 ar@ coÍn coínpÍimento apíoxlmâdo do 1,197mm, larguÍa
aproximadâ de 440ínm ê altuÍa aproximada ds 90rnm. ln§talado
pêla licilante veÍrcodora no leto do veiculo. BaÍra dotada de basê
conslruída em Â gS (Íeforç6da com períil de aluminio extÍudado)
na coÍ prela, cúpulâ injeladâ etÍl poli:âóonato ná cor ôristal.
Íesisl€nte a impactos, de§coloraÉo e cqn lrala.nenlo uv. o
conjunto [ííiÍloso compo6tg por 24 rgíletoíes senóo: 08 (oito)
rellotorês írontals o 0g (ôito) .oíleloÍes trasêiros, cada urn dotado
de 06 (seis) leds por Íellalor 4 (quâlro) rgÍlstorê§ latgÍaia nâ
esquêÍda e 04 (quato) relleto.ês tatorais nâ dlrêila do si.ali2ador.
cada um dobdo dô 03 {trés) lêds por reÍ}otoí, nas cores rubi para
llurninação de êmeígêocia Cristal. Para as luzes de beco lalerais e

de lluminação hontal, lodo§ coín 03 (kês) Watt§ de potência,

rêíletoíes lÍonlais trasealas maioÍes, aeíletores latêíais menorês,
distribuÍdos equilativament€ por toda a êxt€n§ão da baÍrâ, do
ÍoÍma a peÍmltlr total visuâlização. sêm que haia pontos cegos d€

h,nlnosidade. de3de que o de§lon do veículo p€ímila. Dois
reilelorcs citadG acima, localizado§ um êm câda úna das laterais
do sinalizadoÍ, possuem §eus Leds na cor cristal, luncionando

corÍro luz ds beco, com lnteÍtptore§ próprios no módulo do
controle. Luz auxlliar de buscâ, usado ern slluâções de poucâ

llrnlnosidade pêía vo.iíbar a§ marg€ns da rodoüa. sem â
Ílecessbade de doseínbatqu€ dos agente§. Sinalizador acústico.

Painel lluminàdo 13 (kêzê) botÕes, sireno eletónica composta de

amoliÍDadoí de 1oO {cem) watts O 11 Otms e unidâdê
sonolleloÍa única. com no minlmo OO (§eis) tons. inslalado no locãl

mEls adêquado, admitindo -so â instalaçáo il]nto a baÍra
sinalizado,a. com êficlenle eíeito sonoro à Íreote do veí§llo. porém

com menor ruído possível nâ câbinê & veiculo. A pres§ão §onora

de l2OdB. Para a c!Ínpdovação dessâ mêdiJa, o aparêlho

dilizado paIâ â aleriçáo dôvêrá seí colocâdo â 01 (um) melrc dê

distância, em âllura cgr€spondenla ao centro da peça dê eínissão

do som. O drive utilizado e§pecllho para utilizaçáo em vlaluÍas
pollcials, sendo vedada a Lii,izaÉo de drives coÍllecciomdos para

aplicaçõ6 mlÉicais. Possui no póprb coípo pontos espêcíÍicos
paÍa a lixação da comela, não se âd.rilindo a úilização da rosca

pdrrcipâl da saída do áudio para tâl linalidade. O ststeÍna de

megaÍone conjugÊdo a skene do jtem anlerlor, Os oquipamento§

não geraÉo ruídos eletromagôéticos ou qualquor ouka lo.ma dê

sinal, que jnterliÍa na recepção do§ líansceptores (rádios), dontÍo

da Íaixa de , úilizada Íciâs.

473.620.00

\\, )

14 33.830.00

hoad equipados coín aros Íaiado,

suspensão dianteltâ com garlos

Íabíicaçao Nacionau MeÍco§ul; Cor quaquer
Moloí não inrerior a t49cc, 4 te$Pos,
Combustível Ílex. tanque capacidade

minima Í2 lilros, inieção elel.Ônba §islema de arÍ€t€cimenlo a ar,

sisteÍna de paílda êlélrica; potênciâ mínima exigida 12cv a
z.soonetl, t<irque minímo l,3kgÍ.m a 6 000 RPM. Alturâ mínima

do assento 845 mm. IaÍgura minlma 83Únm. coíipÍinento mínlmo

da motoclcleta: Z.OsOrnm. peso sêco mÍnimo de até 134k9,

sist€ína de Írenagem coÍn ABS coín lÍeio a disco dianleiÍo,

hansmisúo poí co.reíts s mínimo 05 v€locidâdes de trânsmissáo

do úmblo, eguip3do com todos os ilens obÍigatório§, coníormo

teqislaÇão vio€nle: íomecimento de gôíantia integral do veículo de

nõ mintmo m (três) anos. Os veiculos deverão ser enkegues

l-rcenciad6 e emplacados coín primeiro emplacamonto em nome

dests órqào. vedada translerência. nos lêlmo§ da delÔêrâção do
COtCtRÀru no. 64. de 30 de maio do 20og e a Lei FBdeíal nq.

bêm como com tanqu€ cheio, lodoÊ os cuslos por

1

conla

bahnça

Motociclaa Patrulheiro "On-OÍt
telescópicos a traseiía cotn

km, ancffiodelo do anomonocross com link zaro

co(eíte ou supeíior
de acordo com a ProdLgâo;
moô@alindro e 02 vâlwlas;

6.729t1979.
vêiculos devem sel novos e deda contralada: todos o§

l
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primei.o !tso: no minimo 02 (dois) cenhos dê assisl6ncia técÍlrca
no Esiado do Cêârá, sêrdo 01 (uni) na C€pitãl e ouko no Inleíio.
do eslado do Ceará. Equipado para viatura com sinalizaçào
acúslba, sinallzação visual. gratismo, capas pa.a bâncos 6
reveslirnenlas para piso. ConÍorme segúê: Par de CapacetBs com
sistema adiculado ou escamoteável. casco inietado em ABS de
alto impaclo, íorrô ânlialéígico. visêi,a lransparentê em
policâôonato corn 2mm ds €spessura, aprovação INMETBO,
tamanhos a dêcidir. Ga.antla indlvlduâl d€ 90 dhs. Oralismo
(adesivag€m) padrào clnÍoÍme ldenlidade üsual dcterminado pela

SÊCRETARIÂ OA SÊGURÁNÇA CIO^DA na moloclclela e no paí
de capaceles. gaqâgeiío tGseilo com bolsa em nylon com
divisõês inlemas e Íechamento co.n zapeí típioo pala utilização em
motociclêtagpatrulh€iío. Protêlorçs de pêmas, cârenaooÍn ou
sllder. úrteí, mãos 6 coín antena antiripa. Sinallzador de
emergêncla slstema de sinallzação visual: Sislemâ de sinalização
üsual (01 por veículo), coínposto po. 06 mini s;nalizadoíes cfi
base em borracha I arc de acab€monto na coí cÍoÍnada
sincíonízados ,ace a íaoe, sendo cada mini sinalizado, c«npGto
to.3 lêds dê altâ potênciâ (1W): geÍenciâmenlo da corronte
êlétrica aplicada nos l€ds alrav6§ de modulação PIWM garântindo

a inlensidade lumlnosa mssmo qu€ a motcicleta esteis desligadâ
ou e.n baixâ rolação; cons&no máximo iníerior a 0.8 A. Tensâo dê
alimentação: t2 V. Sislema de §inalização âctislbo: Sirênê
elotrônica digital 5oW RMS para motocicleta§; J4 sons de §irene
(manual, e/ail, yelp o hyper); potência sonora: 110 DB; coípo
çooteccionado eÍn nylon com libra ds vldío e ampliÍbâdor
incoípo.ado à lnldado sonoÍlêloÍa; alla íesistência à impaclo§,
temperatura elevada s lntemÉÍiesi Fixaçáo no prol€tor de pêíÍlâs;
Aciilnemênto anâlômlco sem a necêssidâdo da llrar aô máos do
quidào; Peso inÍeÍior a 1.2 kg; Consumo em stand by inlerior a 1

Àa; tensáo do allmenlaÇâo: 12v. Módulo de controlê e
acbnamento: ContÍolãdor digilal ergonomaamentg projelâdo para

íacllitaí o uso no conirole de luzês de lla§hes' slrene elêtrônicâ s
Íarôis de strobo, sem necessidadê de lirar a§ mâos do

6.1 . A despesa do píesente lêrmo estima-se em B$ 1,809.686,68 (um mllhão ollocênlos e nove

mil saiscentos e oilentâ e seis reals ê sêssenta e ollo cenlavos)'

6.2. os preços de rêíârência oía apresentados loram estimados lsndo como ba§e as pesquisas

prévias do preços realizadas junto às smpresas do ramo de atividade pertinentê com o obleto em

apreço, partês integrantes deste processo.

7. DosRECURSOSORçAMENTÁBIOS
7.1. As despesas decorrenies da Ata de BegistÍo de PÍeços conerão pela Íonte de recursos do(s)

órgão(s) /entdãde(s) participantê(s) do SHP (Sistema de Regisiro de Preços), a ser inlormada

quando da lavratura do contrato.

8. EXIGÊNCIAS PABA HABILITAçÃo:

A.i. Como condição prêvia ao exame da documentação de habilitaçáo do licilanle detêntor da
proposta classificadá em primelro lugar, o Pregoeiro veÍiÍicaÍá o eventual .descumq!T-e.,rd9,9?s
condicões de DarticipaÇão, especialmente quanto à existência de sanção quê impeça a particlPaçao

no certame ou a Íutura;ontrataÇão, mediânte a consulta aos seguintes câdaslros:

a) Consultas ao Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS» àa
ôãntroladoria-Geral da União, no sítio www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cêis;
b) cadaslro Nacional de condenações civis por Ato de lmprobidadê Administrativa

fóf.fCfal, do Conselho Nacional de Justiça, no sítio

www.cnj.ius.bÍ/improbidade-adm/consultar-requêrido.php; -

"i cãnsulta ao cadaslro Nacional de Emprêsas punidãs - CNEP do Portal da

Transparência, no sítio (http://www.portaltransparência.gov.br/sancoes/cnep);

d) consulta consolidaáa de pessoa Jurídica do Tribunâl de contas da união. no sítio

https://certidoes-apf .apps.tcu. gov.br/.

VALOR
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8.2. A consulta aos câdaslros sêrá íêalizada êm no"ne da empÍesa licitante ê também dê seu
sócio majoritário, por íorça do aíigo 12 da Lei n. 8.429, de Í992, que prevê, dêntre as sançÕes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contiatar
com o Poder Público, inclusive por intermédio ds pessoa iurÍdica da qual seia sócio màjoÍitáío.

8.3. Constatada a exislência dê sançáo, o Pregoêiro reputará o licitante inabilitado, poí latta de
condição de participação.

8.4. A documentação rêlaliva à HABILITAçÃO lUníOtCl consiste em:

8.4.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsávet legal;

8.4.2. BEGISTBO COMEBCIAL, no caso de empresário individual, no rêgislro púbtico de empresa
mêícantil da Junla Comercial; devondo, no câso de a licitante seÍ a sucuísal, Íilial ou agência,
apÍesentar o registro da Junla onde opera com avêrbação no registro da Junta ondê tem sedê a
matriz.

8.4.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTBATO SOCIAL em vigor devidamente
registrado no registro público dê empÍesa mêrcantil da Junta Comercial, em sê tratando de
sociedadês empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documêntos de
elêição de seus administradores; devendo, no caso da licitante sêr a sucursal, íilial ou âgência,
aprêsêntar o rêgistro da Junta onde opêra com averbação oo regisiro dâ Junta onde tem sêdê a
matrÍ2.

8.4.4. INSCBIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedadês simples - excero
cooperativas - no CaÍ1ório de Flegistro das Pessoas Jurídicas acompanhadâ dê prova da dirêloriâ em
exercício; devendo, no caso dê a licilantê ser a sucursal, Íilial ou agência, apresenlar o registro no
Cartório de Flegislro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbâção no Cartório onde
têm sede a malriz.

8.4.5. Em se tralando de m icroempreendedoÍ individual - MEI: Certilicado da Condição de
Microempreendodor lndividual - CCMEI, cuja aceitação íicará condicionada à veriÍicação da
autenticidade no sítio w$,/w.portaldoempreendedor.gov.br-

8.4.6. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratândo de empresa ou sociêdade êslrangeira em
íuncionamento no País.

8,4.7. Os documentos acíma deverão êstar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidâção respectiva.

8.5. A documentaçáo rêlativa à REGULARIDADE FISCAL E TFABALHISTA consiste em:

8.5.1. Prova de inscrlção no Cadast.o Nacionalde Pessoa Juídica (CNPJ)

8.5.2. Prova de inscriÇão no cadâstro de conl buinles estadual (CGF) ou municipal (lSS), conÍorme
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao sêu ramo de aiividade e compalível
com o obieto conkatual.

8.5.3. Prova dê regularidadê paÍa com a Fazênda Federal, Esladual e Municipal do domlÇílio ou
sede do licitanle: \ ,

\

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será eÍetuada mediante apresenla)âo
de certidão expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Fedêral do Brasil (HFB) o pêlâ
Procuíadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ÍeÍerente a todos os créditos tíibutários
lederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas admini§tíados, inclusiv6 os créditos
tributários relativos às contribuiçÕes sociais previstas nas alÍneas "a" a "d" do parágraÍo único
do aíl. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de í99í;
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Esladual dêverá ser feita aÍavés
dê Cerlidão Consolidada Negaliva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovaÉo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íeita através
de Ceíidão Consolidada Nêgalivã de Oébitos inscritos na DíYida Ativa Municipal

8.5.4. Prova dê situaÇão regulaí perante o Fundo de Garantia pol Têmpo de Serviço - FGTS'
através de CeÍtiÍicado de Regularidade de Siluação - CRS.

8.5.5, Prova de situaçáo rogular pêranle a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa de
Debitos Trabalhistas - CNDT, conÍorme lei '12.440/2011 .

8.5,6. As micíoempíesas e empresas de pequeno porte deverão apÍesenlal loda a documentação

exigida para elêito dê comprovação de regularidade íiscal ê trabalhistâ, mesmo quê osta aprêsente

alguma reskiÉo.

8.5.7. Havendo alguma restrição na comprovaçáo da regularidade Íiscal e lrabalhisla, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondêíá ao momenlo em que o
propõnente Íoi declarado o vencedor do cerlame, pronogáveis por igual período, a critério da

bomlssáo Permanente de LicitâÇão, parâ a regularização da documentação e emissão de eventuâis

certidões negativas ou posilivas com eleito de certidão nêgativa.

8.5.8. A náo-regularizaçáo da documênlação, no prazo estabêlecido, implicaíá decadência do

direito à contra6!ão, sem preiuÍzo das sançÕes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo

Íacultado a convocação dos licitantes Íemanescenles, na ordem de clâ§siÍicação, paía a assinalura

do contrato, ou a rêvogação da licitaÇão, ou lote' coníorme Ô caso.

g.6. visando o cumprimento do píazo de-execugáo, a qualidade e a segurança do obielo da

ãontr"t"çao deste Pregáo, a OUÀL;F1CAçÃO TÉCNICA da êmprêsa proponentê deverá ser

comprovada medianle:

8.6.1 , Atêstado de capasidadê téônica êmitido pot pessoa iurídica dê direito público ou privado, que

õúpror" que o(a) liciànle rornecê ou lorneceu produtos dê natureza e espécie condizêntes com o

objeto destê Termo de HeÍeÍência.

a}Emhavêndodúvidaacercadaveracidadedodocumento,oPregoeiroeEquipede
Apoio, poderão promover diligência junto a emitentê, a Íim de comprovar a veÍâcidade do

Ateslâdo de Capacldadê Técnica em questâo, e:

L Constatada a veÍacidade, será conÍirmada a habilitaÇáo da licitantêi

ll. Conslatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o Íato encaminhado

à Píocuradoria Geral do Município parâ que §eja abêrto procêsso adminislíativo, e

comprovadoodolo.aplicadasassançõesadministrativaseabívgis.coníoÍmea
legislaÇão vigente.

8.7. Msando o cumprimenlo do prazo de execução, a^qualidadê 9 1l.e§Ytalq do obieto da

ão,rrrrr"iao ", Jua túttOade, a OüALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA da licilante\deverá

seÍ compíovada mediante:
r.Jr.

8.7.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis.do Úllimo exercício social, iá exig{vêis e

ãpresentados na lorma da lei, dêvidamente rêgistrâdo na Junla Comercial de oÍigem que comprovem

ã'tã" iitrãça" financeira da empresa, v€dada a_.sua substiluição por balancetes ou balanç-os

ororiiOrio.. àodendo ser atualizadãs por Índices oÍiciais quandÔ encerrâdos há mais de 03 (três)

;i;;";;;àárá;" apresentação da pioposta, devidamente assinados por contabilista íegistrado no

CBC.i

8.7.1'l.oMicroêmpreendedorlndividual.MElquenoano-câlendárioanteÍinãotenha
ãuÍerido receila bruta de alé R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da
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8.12.3.Salvo ôs dôcumentos cuja veriÍicação da autênticidade possa ser Íeita mediante consulta
direta em sítios oÍiciais nâ internet, os documentos de habilitação enviados alÍavés do sistema
eletrônico, deverão ser enviados à sede da Comissão de Licitação, juntamente com a PÍoposta dê
Preços Final Negociada (Proposta Ajustada) ao novo valor oÍertado, no prazo de ate 03 (três) dias,
contado a partir do 1a dia útil subsequente à solicitação do Pregoêiro.

8.12.4.0 documento obtido atravês dê sílios oÍiciais, que êsteia condicionado à acêitação via
inlernet, terá sua autenticidade veriÍicada pela pregoêira.

8.12.5. Para a habiiitação .iurídica, o licltante dêvêrá, nos documentos exigidos no instrumento
convocatório, demonstrar a compalibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

8.12.6,Caso o documento apresentado seia expedido por instituiÉo pública que esteia com sêu
íuncionamento paralisado no dia da abertura da sessão pÚblica, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o reíeÍido documento conslando o termo íinal de sêu perÍodo de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisaçâo, sob pena de
ser inabilitada supervenientêmente, enviar o documento à Comissão nas condiçõês de autenticação,
para que seja apensado ao processo de licitação.

8.12.7.Os documentos reÍerentes à regularidade fisôal deverão apresentar igualdâdê de CNPJ,

ressalvando-se âquele que o próprio órgão emissor declara expressamente nô íêferido documenlo
que ele é válido para todos os estabêlecimentos ' sedê e íiliais - da licitanle.

8.12.8. Os documenlos de habilitação em original ou por qualquer processo de cópia autênticada por

carlóÍio competente ou por servidor da adminislração ou publjcaçáo em Ór9ão da imprensa oficial.

8.12.9. Caso haja documentô redigido em idioma estrangêiÍo, o mesmo somente será considerâdo se

acompanhado da versão em português, firmada por tradutoÍ juramentado.

9. CBITÉBIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
g.1. A Proposta de Preços, sob pena de desqldssiÍicacão, deveÍá ser enviada êxclusivamente
por meio do sistêma êlêtÍônico, SeU a tOfnftnCACÀO OO fOnlfCeOOn (vedada, .inclu§ve, a

inclusáO de endereÇo, teleíone e outras inlormaÇões que possam de qualquer modo identiÍicar o

licitante), caracterizando o produto proposlo no campo discriminado, contemplando todos os ilens, em

coníormidade com o Termo de Fleíerência - Anexo I do Edital' a qual conterá:

9.1.1. A modalidade e o número da licitação;
g.'1.2. Endereçamonto ao Pregoeiro da PreÍeitura Municipal de Tauá-CE;

9.1.3. Prazo de validadê dâ Proposta de Preços não inÍerioÍ a 60 (sês§enta) dias;

9.1.4. os itens cotados, nos quantilativos licitados, segundo a unidade de medida

consignada no êdilal;
g.1.5. Os valores unitários e totais de oada ilem cotado, bem como o valor global da

Proposta dê Preços, todos em moeda corrente nacional:
g.1.6. Declaraçáo da licitante que, nos valores apresenlados acima, estão inclusos todos os

tributos, encargo; trabalhistas, previdenciários, íiscais e comerciais, taxas, Ííetes, seguros,

deslocamentoi de pessoal, custos e demais dêspesas que possam incidir sobre o objeto

licitado. inclusive a mârgem de lucÍo;
g.1.7. Oectaraçeo de que o proponênte cumPíe plenamênte os requisitos de habilitação e

que sua proposia de Prêços eslá em conformidade com as exigências do ins\rurnento

convocalÓÍio (edital).
\\..

g.2. o encaminhamento de Proposta de Preços pressupÕe o pleno conhecimento e atendinÉnto

á"'"rigênci". de habilitação previstas nesle Edital. o licitanle será responsável por lodas as

trán"ái0"" quê Íorem eteiuadàs em seu nome no sistema eletíônico, assumindo como Íirmes e

verdadeiras sua Ploposla de Preços e lances.

g.3. os preços constantes da PÍoposta de Preços do licitante deverão conler apenas duas casas
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âpresentaÇão do Balanço Patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício sociâl na
Íorma do item ãnterior, conlorme aí. 1.179 §2e do Codigo Civil e artigo 18-4, § 10 dâ Lei

Complemêntar n! 123n0A6, enltelanto dêverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor lndividual)

8.7.1.2. no caso de empre§a consliluida no exeÍcício social vigente' admite-se a

apresêntaÉo de balanço patrimonial e dsmonstÍaçõ€s conlábeis reÍerentes ao período de
existência da sociedadê:

g.7.1.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobÍe o lucro real/presumido,

atravé§ da escrituração digital sPED (ECO), conforme dispõe o art.3q da lnstrução Normativa

ne 1.594 de 01 de dézembio de zot5, da Receila Federal do Brasil, fica exigida a apresentação

do BatanÇo PatÍimonial do úllimo exercicio social, até o último dia úlil do mês d6 maio do

corrênte ano:

g.7.1.4. As sociedades por ações deverão apresentâr as demonstraçóes contábêis publicada

na Imprênsa Olicial, de acordo com a legislaÉo pertinente.

8.7.2. Comprovação do PatÍimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cênto) do valorê

ã.iiÃaOã prã coÁtrataçao, dêvendo a comprovaÉo ser ,eita através do Balanço Patrimonial do

último êxercício encerrado, coníorme exigência do ilem 8.7'1.

8.7.3. Certidão Negativa de lalência, de concordata, de rêcup€raÇão judicial ou êxtraiudici{ lfi.n"
ii.ióf , O" g.Z.aOOS), expedida pelo distribuidor da sede da empÍêsa, datado dos ú1imos 30 (trinta)

iir., 
"ü 

qr" 
"it"Jã 

íónrtà oo ptâ- a" validade expresso na própria certidão'

g.7.3.1. Na ausência da certidáo Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá

ã*pror.r a sua viabilidade econômiú, mediante documenlo (certidão ou assemelhado)

ãmitlOo peta instância judicial comgetenlei ou concessáo judicial da ÍecuperaÇão, nos.lermos

ãá ãrt,gá sa da Lei 14.11212a20; àu homotogaçáo do ptano de recuperação extraiudicial, no

iaso dã ticitante sê encontíar em recuperaçáó extraiudicial, nos lsrmos do artigo 164' § 5E da

lei 14i1A2O?O

8.8. DECLARAçÂO OUE SE ENOUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os requi§itos

ã.t"n"r".úá, ." ãrtigo s" da Lei comptementar ne 123, de 2006, estando apta a usuíruk do

lratamento ÍavoÍêcido êslabelecido em seus arts' 42 a 49;

8.9. DECLARAçÂO QUE II{EXISTEM FATOS IMPEOITIVOS para sua habililâqio no certamo,

ãã.t" oã ãuú"róriàdade de dectarar oconências postêriorês, ôonforme anexo _ do Edital.

8.10. DECLARAçÃo que não empÍega menor dê 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou

insalubre e não emptêga menor de iO ãnos, salvo menor, a partir de 14 anos' na condiÇão de

lãã"ã2, no" t"*oi oúttigo 7", xxxlll' da Constituiçáo coníorme anexo do Edital'

8.11 . DECLABAÇÃO EXPRESSA DE INTEGBAL CONCORDÂNCIA com os termos deste edital e

seus anexos, conÍorme modelo constante no Anexo V deste edilal'

8.1?. Os documêntos de habilitaÉo deveÍão seÍ aPresentados de seguinle toÍma:

8.12.1.obrigatoriamentê,damesmasedê,ouseja,sêdamatriz,todosdamalriz,sedealgulnaÍilial'
iodos da me*sma íilial, com exceção dos documênlos que são válidos tanlo paÍa matriz coÍtlo para

iãããl * riiai". ó contiato será ceiebrado com a sede que apresentou a documêntação' t\ 
.

8.12.2. Denlío do prazo de validade. Nâ hipótêse de.o documento não constaÍ 
"*p'"'"'*"nià'o

pi"ã-oã 
-ràrioá0", 

".t" 
o"r"ra 1"i acompanhado dê dectaraÉo ou regulamentaÇão do_ 

_ó_rgão

ãrÉro, qu" disponha sobrê sua validadê Na ausência dê tal declaraçáo ou íegulamentaçao' o

;;ffi;;.",áãnsideÍado var,oo peró prazo de 60 (sessenta) dias. contados a parlir.da data de

;;;i";á", ó;""do se tratar dà áãJumentos reÍerenres à habitiração Íiscal ê econômicoJinanceira.
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decimais após a vírgula, cabêndo ao licitante pÍoceder ao arÍêdondamenlo ou desprezar os números
após as duas câsas decimais dos centavos.

ão Eletrónico nc __-,

9,3.1. Os preços proposlos deverão estaÍ de acordo com o quanlitalivo do bem cotado;
9.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as romuneÍaioes, os encargos sociais,
tributários, trâbalhislas, prêvidenciários, íiscais e comerciais, taxas, Írêles, sêguros,
deslocamentos de pessoal, custos e dêmais despesas que possam incidir sobre a contratagão,
inclusive a margem dê lucro, não cabendo nenhum outro ônus que náo o valor esliPulado na
lêíerida Proposta de Preçosi

9.3.3, Os preços proposlos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe

assistindo o direito de pleiiear qualquer alleração dos mesmos, sob alêgação dê erro, omissão
ou qualqu€r outro aÍgumenlo não previsto em lei.

9.3.4. OcoÍrendo discrepância entre o preço unitáíio e total, prevalêcerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classificação das Propo§tas de Preços, devendo o Pregoeiro procedBr

às cotÍeçõos necossárias.
9,3.5. Não seÍão adjudicadas Propostas de Preços com valores suPoriores à média dos
prêços unitários ê tolais estimados pãra â contraleÇão, os quais sê ênconlram delinidos no

Termo dê ReÍerência.
9.3.6. Na análise das Propostas de Preços o Prêgoêiro obsêrvará o MENOR PFIEÇO

untrÁnto PoB lrEM expresso em rears

DAS cLÁusuLAs DA ATA DE REGlsrRo DE PnEÇos

Consideíar a minuta da Ata de Registro de Preços apresentada, a seguir:

ATA DE BEGISTRO DE PREÇOS N9

PÍegão Eletrônico ne

10.

10.1.

Processo ne.--'-

O municÍpio de Tauá, através da Secretaria de com sede nâ Av./Rua

na bairro na cidade de Estado do

nêste ato rePíesenlado(a) pelo(a) Ordenado(a) de Dêspesas o Sr.(a). .... .., conlorme

deliberaçao da Ata do Pregâo Eletrônico ne do respectivo resullado homologado, do

Processo ne que vai assinada pelo Ordênador dê dêspesas da Secretaria da

Segurança Cidadã, geslo(a) do Registro de PrêÇos, e pêlos demais órgãos participanlês, pêlos

representantes legais dos detentores do rêgistro de prêços, todos qualiíicados e relacionados ao final'

a qual será tegida Polas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instÍumênto Íundamenta-se:

No Pregão EletÍônico ne *-
r,ta Lei Éederal n.o 8.666/1993, e siã-a[etaçoes
Nâ Lei Federal nç 10.520/200.
Na Lei Complementar ne'123i2006.
Na Lei ComPlementar no 14712014.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO
A presente Ata tem PoÍ obiêlo o RegistÍo de Preços P

especiíicaçÕes e quan titativos encontram-se detalhad os no Anêxo I - Termo de FleÍerência do êdital

de Preg quê passa a Íaz€r partê desta Ala, iuntamente com as

propostas de preços apresêntadas pelos lomecêdores classiÍicados em primeiro lugar, conÍorme

consta nos autos do Processo ne _,'-

ara as

subcláusula única - Este insltumento náo obriga a AdministÍação a lirmar contrataçÕes

ãiJrs"áÃã"tà fài seu intermeoio, podendo tealizâr licitãções especilicas' tb9!":!i:.]-l:11ç:"
ôüü, ]"j, ir", 0"""" trto, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentoÍes do

Rua. Cel. Lourenço Feitosa' ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE'
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reços, sendo-lhes assegurado a preÍerência em igualdadê dê condiçôes.registro de p

cr-Áusuul lencEtRA - DA vALIDADE DA ATA DE HEGrsrRo DE pnEços
A presenle Ala de Regislro dê Prêços terá validadê pelo prazo dê 12 (doze) mêses contados a parlir
da data da sua assinatura.

cuÁusut-l ouaRTA - DA GEBÊNCIA DA ATA DE BEGtsrRo DE pREços
Cabêrá à Secretaria da Segurança Cidadã o gerenciamênto dêslê inslíumenlo, no seu aspecto
operacional e nas quêstões legais.

clÁusull ourNTA. DA ulLtzAçÃo oa lra oe REcrsrBo DE paEços
Em dêcorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP podorá Íiímar contratos com os
Íornecêdores com preços rêgistrados, dêvêndo comunicar ao órgão gêstor, a recusa do detenlor de
registro ds preços em íomecêr os bens no prâzo estabêlecido pelos óÍgãos participanles.

Subcláusula Primeira - O íoínecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, conlados a partir da
convocâção, pâra a assinatura do contrato. Este prazo podeÍá ser pÍotrogado uma vez por igual
período, desde quê solicitado durante o seu tÍanscuÍso e, ainda assim, se devidamenlê justiÍicado e
aceito.

Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condiçóes de
habilitação exigidas no êdital, as quâis deveÍão ser mantidas pela contratada duranle lodo o peÍíodo
da contrataçáo.

cLÁusuLA sExrA - DAS oBRrcAçoEs E RESPoNSAB|L|DADES
Os signatários desta Ala de Registro de Preços assumem as seguinlês obrigações ê
responsabilidades:

Subcláusula Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, íica
obrigado a

a) AtendeÍ os pedidos eÍeluados pelo(s) órgâo(s) ou entidade(s) participante(s) do SBR
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos regisltados nêsta Ala,
durante a sua vigáncia.
b) Fornêcer os bens olêÍlados, por pÍêço unitário rêgistrado, nas quantidade§ indicadas
pelo participantê do Sistema dê Begistro dê PreÇos.

c) Rêsponder no prazo de alé 5 (cinco) dias a consultas do óÍgão gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não pârticipanlê (carona).

d) CumpÍir, quando íor o caso, as condições de garanlia do obieto, responsabilizando-sê
pelo período oÍerecido em sua propostâ comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
AdminisÍaçáo.

Subcláusul a Sêounda - Caberá a contÍatada providenciaÍ a substituição de qualquer proÍissional
envolvido na execuçáo do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indêsê jável pela

Íiscalização da contratante.

cuÁusur-l sÉrluA - Dos PBEços REGlsrRADos
Os preços registrados sáo os preços uniláÍios oÍerlados nas Propostas das signatárias desF Ata, os
quais eslão relAcionados nO Mapa de Preços dos itens, anexo A ê§te instíumento ê servirao\de base
para Íuluras aquisiçóes, observadas as condiçÔes de mercado. \ ,

cr-Áusur-l otrrvA - DA REvrsÃo Dos pnEços BEctsrBADos \'
Os preÇos registrados só poderão sêr revistos nos casos previ§los no art. 65, da Lei 8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - Do CANCELAMENÍo Do BEGlsrFo DE PREços
Os prsços rogistÍados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, na§ seguintes
situaçôês:

Utilização dos quantilativos registíados;

Rua. Cel. LouÍenÇo Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE.
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Término do pÍazo de vigência da ala;
Cancelamenlo do registro de preços;
Bevogação por interessê público;
Nulidade da licitação (vÍcio insanável);

ct-Áusula oÉctMA - oAs coNDrÇoes pana I aoursrÇÃo
As aguisiçôes dos bens quê podeÍão advií desta Atâ de Fegistro de Píeços serão lormalizadas por
meio de inslrumento contralual a ser cêlêbrado entrê o órgão participante/inlêressados e o
Íomêcedor.

[.
lt.
tv.

Subcláusula PÍimeira - Caso o fornecedor classiÍicado em primêiro lugar, não cumpra o prazo

estabêlecido pelos órgáos participantes, ou Se recuse a eÍetuar o íornecimênto, teÍá o seu registío de
preço cancêlado, sem prejuízo das demais sanções previslas em lei e no instrumênto conlratual.
Subcláusula Seounda - Nêste caso, o órgáo parlicipanle cômunicará ao órgão gêslor, competindo a
êste convocar sucêssivamente por ordem de classilicação, os demais lomecêdores.

clÁusur-l oÉctMA pRtMEtRA - DÂ ENTREGA E Do RECEBIMENTo
Subcláusula Primeirâ -Quanto à entÍega:

a) O objeto contratual devêrá ser êntregue êm conroÍmidade com as êspêcíicaçõ€s, prazos

e locais estâbelecidos no Anexo I - Termo de Reíerência do edital.

b)OsatrasosocasionadospormotivodsíoÍça.maioÍoucasoÍortuito,dêsdêque
jtistiÍicados alé 24 (vinte e quatro) horas, anl6s.do término do prazo dê êntrega, e aceilos pela

contratante, não serão con§idêrados como inadimplêmento contratual'

Subctáusula Sêounda - Ouanto ao rêcebimento:

a)PBov|soRlAMENÍÊ,medianlerecibo,paraefêitodeposteriorVêriÍicaçãoda
iântormidade do objeto com as espêciÍicaçÕês, devendo ser Íêito por gessoa credenciada pelâ

côntratantê.

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Rscebimenlo DêÍinitivo, após vêÍlricaÇão

ãâ qrãtiO"O" e da quantidade dô objeto, certilicando-se de quê lodas as condições

êstabelecidas íoram atendidas e, consequentê aceitação das notas Íiscais pelo gestor da

contratâçáo, devendo haveÍ reieiÉo no caso de deseonÍormidade'

OS representantes do Ôrgáo Gerenciador especialmente designados como Fiscais do ContÍato. que

;;rurã;;"r nomeados óelo Secretário da Pasta, sêrão os responsáveis pelo acompanhamênto ê

liscalização da execuçáo da Ata de RegistÍo de Preços'

oMunicípiodeTauáÍêsorva-seaodirêitodêprocedeíàanálisepelocorpotécnicodâSêcrelârie
Àeouisitante. Caso íiquem constatadâs kregularidades em relação ao objêto Ôu este não sê

enq].radrar nas exigências mínimas, resuliará nâ não aceitaÇão do obieto

conslatando que o ob,eto íecebido náo atende as especilicaçôes estjpÚladas nêste Edital, ou.ainda

ã*-naã 
"r"i.,0" 

a íinalidade que dele natuíalmenlê se espera, o óÍgâo respon§ável pelo

àceUimunto expedrrá ofício à empresa vencedoÍa, comunicando e justiÍicando as razoes dâ íecusa ê

ainda notiíicando-a para que sane as irregulaÍidadês dentro do menor Prazo possível 
. i

Decorrido o prazo estipulado na nolificação sem que lenha h-avido a soluçào do probloma em relxáo

ã" iri"guLiii"O"r apontãdas, a secretaÁa solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, a Íim de que

sã oroãeoa à abertuÍa de processo adminislrativo em face da empÍesa' de acordo com as normas

;ri;ü;;;f;i8.6ã6193 e atteraçÕes, para aplicação das penalidades cabíveis

CLÁUSULA DÉCIMÂ §EGUNDA . DO PAGAiiENTO
ô ôâôâmento advindo do obiêto da Át d" Regi.tro de Preços seÍá provênienle dos rêcuÍsos do(s)

;J#.r;;il;;i"tãlã.áií"i"ir"oo até 30 (iÍinta) dias côntados da data da apresentaÉo da nola

rl.ã"yi"irr" O"uio"menle atestada pelo gestor da contrataçáo'

Bua. Cel. Louíenço Feitosa' ne 2'11 - Anexo Altos, Centro' Tauá-CE"
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Subcláusula Primeira - A nota ÍiscauÍatura que aprêsêntê incoreções será devolvida à contíalada
para as devidas correçõês. Nesse caso, o prazo dê que trâta o subilem anterior começará â Íluir a
partir da data de apresentação da nota íiscalíatura corrigida.
Subcláusul Seounda Não será efetuado qualquer pagamento à contralada, em caso dê
descumprimento das condiçÕes de habilitação e qualiÍicação êxigidas na licitação
Subcláusula Terceiía - E vedada a realização de pagamento antes dâ êxecução do obleto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especiÍicações do Anexo I - Termo dê Fleterência do edital do
PÍegão Eletrônico nq

Subcláusula Ouarla - Os pagamentos enconlram-se ainda condicionâdos à apÍesentação dos
seguintes comprovantes:

a) PÍova dê Íegularidade com a Fazenda Nacional será eÍeluada mediantê apresentâçáo de
cerlidão expêdida conjuntam€nte pela Secretaria da Beceita Fêderal do Brasil (BFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍeíenle a todos os créditos kibutáÍios
Íêderais e à Divida Ativa da união (DAU) por elas adminisirados, inclusive os créditos

tribulários relalivôs às contribuições sociais preyistas nas alíneas "a" a "d" do parágraÍo Único

do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

b) Compíovação de rêgulâridade para com a Fazenda Estadual deverá §er leila através de

iertiOao Cónsotiúada Nêgaliva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) Comprovâção de régularidade para com a Fazenda Municipal dêveíá ser Íeita alravés de

iertidão Cànsoliàada Nêgativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipâl'

d) prova de situaçao iegutar peÍante o Fundo de Garantia por Tempo d€ sêrviço - FGTS,

airaves de CertiÍicado de Regularidadê de Situação - CBS; e

"l 
provâ de situação regilar perante a JustiÇâ do Trabalho, através da Certidão Negativa

d; Dêbitos Tíabâlhistas - CNOT, cônÍormê Lêi 12.44012011.

subcláusula Quinta -Toda a documenlação exigida deverá ser apresenlada em original ou por

;"alouer grocesso de reprografia, obrigatoriamenle autenticada em cartóriô. Ca§o esla

iããuããnt"iao tenha sido àmúOa peta lÁternet, só será ace1a após a conlirmação de sua

autonticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS SANçÕES AOMINISTRATIVAS

Ã óài"-nioà ão Registro de PÍeços Íicará sqáita às seguinles penalidades, em caso de inêxecução

iotai ôu parcial ão conkato, eno de execução, êxecução imperÍeita' morã dê. execução'

in"ãirpfuríÀnio àontralual ou nào veracidade das inlormações presladas, garantida a píéviâ delesa:

l. Âdvgrtência, sanÇáo de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n'9 8.666/93' podeÍá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidâdês assumidas na licitação;

úi ãutras oconências que ioisam acarretar lranstornos ao desenvolvimento das

ã[iuiO"O". do(a) CONTRAiANiE, Oesde que não caiba a aplicação dê sanção mais

qrâve.

ll. Multas, que podeíão sêr recolhidas êm quatquer agência integrante- -da. .Rade
A,êcadadora aà Reàeitas Municipais, poÍ meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, 

" 
t"t ptu"nahido de acordo com insÚuçóes lomêcidas pelo(a) Contratante:

a) del.Ool. (um por cênto) sobÍe o valor lotal do contrâlo' Por dia de âtraso

ãí" p.Outo" ou indisponibilidade dos mesmos, limitada â 10"/" (dez por

mêsmo valor;

n entrega
nto) do

b) de2,0% (dois Por cênlo) sobre o valoí total do contrato, por iníração a qua

não especiíicada nas demais alíneas deste in
queÍ
ciso,cláusula ou condição contratual,

aplicada em dobro na reincidência;

c) d65,0% (cinco por cento) do valor total do conlrato, pela recusa em substituiÍ

qiarqrei ptoOrito reiêitado, caiacterizando-se a recusa, caso a subslituição não se

Rua. Cel. Lourenço Feitosa' ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá'CE'
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eÍetive nos 05 (cinco) dias que se sêguirêm à data da comunicação Íormal da reiêição:

lll. Suspensão tempoíária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
MunicÍpio de Tauá, por prazo não superior a 05 (ciôco) anos;

lV. DeclaÍaçáo de inidoneidade para licilar ou contratar coÍn a Administração Pública,
enquanto pêrdurarem os motivos detêÍminanlê§ dâ puniçãô ou atê que se.,a promovidâ a
reabilltação perante a autoridade que aplicou a penalidadê. depois do ressarcimento à
AdministraÉo pelos pÍejuízos resultantes e depois de decorrido o píazo dâ sanção aplicada
com base no inciso anteÍior.

Subcláusula Primeira - No processo ds aplicação de penalidades é asseguÍado o direito ao
contreditóÍlo á à ampla deÍesa, garanlida nos prazos de 5 (cinco) dias útêis para a§ sanções prêvistas

nos incisos l, ll ê lll da Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos para a sançâo
píevista no Inclso lV da mêsma cláusula.

Subcláusula Saaunda - O valor da mutta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo

ããõíicinc contar da notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor da multa náo íor pago, ou

deposiiado, será automaticamente descontado do pagamento a quo a Contratada Íizer ius' Em caso

de inexistência ou insuÍiciência de crédilo da Contralada, o valor devido §erá cobÍado

administrativamentê ou inscrito como Divida Ativâ do Municipio e cobrado msdiante Processo de

execução liscal, com os encârgos correspondentes.

subcláusula Terceira- As sanções previstas nos lncisos lll e_lv d3 cláusula décima leÍcêlrâ,
podeão ser aplicadas às empresas que, êm íazão do contralo obielo desta licitação:

a) praticarem alos ilícitos, visando Írustrar os objetivos da licitaçáoi 
..

bi demonstrarem não possuir idoneidade para conlratar com a AdministraÉo Pública, em

virludo de alos ilícitos pralicadosi
ài'--1ãir"** condênaçáo deíinitivâ por praticarem, por meios dolosos, Írâudê liscâl no

rêcolhimenlo de quaisquer tributos.

subcláusula Quarta - As sanções previstas nos lnclaos l, lll e lv da cláusula dêcima teÍcelra

õ#rá"G;iÍãã"s luntamente com a do lnclso ll do mesmo LOTE íacultada a deÍesa píévia do
'inieress"Oo nó tespectivo processo, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis'

súbcláusula Quinta " A licitante adjudicatária quê se.Íecus.aÍ, iniustiÍicadamentê, em íimâr o contÍato

A;iiãiÃ=tãt-d" 05 (cinco) dias úteis a conlar da notiíicaçâo 
.q.ue ihe stla :fTIl{-" ":tl11iiu,"lt, e mutta de 5,0i. (cinco por cento) do valor total .adjudicado, 

sem pÍeluizo das demars

áá'nrlioaà"r ""uiueis, 
por caractêÍizar descumprimên'lo total da obrigação a§sumida'

SubcláusulaSêxta.Assançóesprevistasnasubcláusu|aquintasupíanãoseaplicamàsdemais
ffin6.--q*, "p"or 

de nãô vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de

ôonirrro, àe acàroo com estê edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DO FORO

il;;"i!" o Íoro do município de Tauá, do Estado do ceará, para conhecer d.as q

i"i""io*àr. 
"orn 

a presente Aà que não possam ser resolvidas pelos meios administrativo§'

Ài.i,iá, á.üÁa, os signatários relacionados e qualiíicados a seguir, os quais Íirmam o comp

dê zelar pelo Íiel cumprimento das suas cláusulas e condições'

uestões

romisso

ü

SIGNATÁRIOS

CPF AssinaluraCargoNome do lltularÓrgão Gestor

Rua. Cel. Louíenço Feitosa, na 211 - Anexo Alto§, Centro, Tauá-CE'
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Detêntor6s do Req. de Precos Nome do Representanle Cargo CPF Assinatura

ANExo úNtco À lra oe BEGrsrRo DE pnEços Ne (Ne Do pnecÂo elerRôNrco1
esrectncaçÂo Dos pBoDUTos, ouerfrrlrrvos, MAFcAS E EMpBEsÂ(s)

FORNECEDORA(S)

Esle dogumento é parte integrante da Ata de Begistro de Preços n4............., celebíada êntre o
MUNICIPIO DE TAUA e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir regislrados, em íacê à
rêalização do PREGAO ELETRONICO N.q,...................

DAÍA:_lJ_

A Sêcretaria de

LICITANTE VENCEDOR: 

- 

' CNPJ N'-
ITEM DrscFtMtNAçAO UNID OUANT VR. UNIT VB. TOTAL

1

VALOB GLOBAL B$

1r. clÁusulAscoNTBATUAls

11.'1. Considerar a minuta de contrâto aPÍesêntada, a seguir:

conlrato nr 

-/ 
20-

Ptocesso ne

CONTRATO OUE ÊNTRE SI CELEBBAM (O)A
E (O) A EMPBESA

ABAIXO

inscrita no CNPJ sob o n.0 -----, nêste ato
doravanterBpresenlada pelo oÍdenador(a) de Despesas' s(a).

denominado de CONTRATANTE e, do oulro lado, a empÍesa com endereço na

CPF nq

m conÍormidade com
rações posteriores, a
às suas normas e às

Bua.......
no CNPJ sob o nq , reprêsentada por ......'...'-" "

ao Íim âssinâdo, doravante denominada de CONTRATADA' e

o que preceitua a Lei Federal nq 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alte

Lei Federal na 10.520/02, de 17 de julho de 2002. suieitando'se os contratantes

cláusulas e condigões a seguir ajustadas:

cuÁusut-l pRtl,tEtRA - DA FUNoAueruraçÂo

1.1. O presente contrato tem como Íundamento o edital do Pregão Elelrônico n'
seus anexôs, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nt 8.666/1993, com

ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto'

e

cr-Áusuul sEcuNDA- DA vlNcuLAçÃo Ao EDITAL E A PRoPosrA

2.1. O cumprimento desle contrato
e seus an

está vinculado aos termos do edatal

exos, e à pÍoposta da CONTRATADA'

deste instrumenlo, independente de sua tÍanscrição

cuÁusuua teRcEtHA - Do oBJETo

3.1. Constitui objeto deste conkato

suas altêíações, e,

do Presão ,,"*\5'*
os quais constiluêm parte

, de acordo com as

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, no 211 - Anexo Altos, CenÍo, Tauá-CE
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especiÍicações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de ReÍerência do edital e na proposta da
CONTRATADA.

CLÁUSULA OUARTA - DA FORMA DE FOBNECIMENTO

4.1. A entrêga do objêto dar-se-á sob a forma parcela, nos termos estabelecidos na Cláusula Nona do
presente instrumento.

cLÁusuLA eurNTA- Do vALoB E Do REAJUSTAMENTo Do pBEço

ro

Prova de situaçao regular perante a Justiça do Írabalho, atíavés da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas CNDT, conÍorme Lei 12.440120116.5. Toda a documenlagão exigida deveíá ser

apÍesentada em original
cartório. Caso esla docu
de sua aútenticidade.

ou por qualquer processo de reprograÍia, obrigatoriamente autenticada em

menlação tenha sido emitida pela lnlernêt, só será aceita após a c irmação

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS BECURSOS OBçAMENTÁFIOS

7.1. As dêsPesas decorrenles da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do
, elementos dê despesas nesob as Dotaçóes Orçamenlária:

S.2. Caso o prazo excêda a lz(doze) meses, os preços contíatuais sereo teajuslados ulilizando a

variação do índicê econômico peítinentê ao ob.lêto do prêsentê contrâto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. o pagamento advindo do obieto da Ata de Registro de Preços será provenienle dos recursos

oo(s) óigã_-o(s) padicipante(s) e será eÍetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação

da nota fiscauÍatura devidamente atestada pelo geslor da contrataÉo.
6-1..1- A nota íiscal/Íatura que apresente incorreções sêrá devolvida à contratada para as devidas

correçôes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a Íluir a parlir da data de

apÍesentação da nota íiscal/Íatura corligida.
ôle. ruao será efetuado quatquer págamento à contratada, êm ôaso dê descumprimênto das

condicões de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação'

á.g.EveOaOa a realização àe pagamento ãntes da execução do objeto ou sê o mesmo não estiver de

acordo com as especiíicaçóes desle inslrumento.
O.a. Os pagamentôs encontram-se ainda condicionados à apresentaÇão dôs seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional sêrá eÍetuada medianle apresentação dê

ãártioao exóeOiaiconiuntamênte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Éiocuráaoria-eeral da Fazênda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

ieOerais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas adminiskados, inclusive os créditos

triUutarios relalivos às conlribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d, do parágrafo único

do ârt. 11 da Lêi n" 8.212, de 24 de julho de 199',1.

úl Comprovação de regularidadã para com a Fazendâ Estadual deverá ser Íêita através de

iertidão Consoliáada Negàtiva de Oebitos inscritos na DÍvida Ativa Estaduâl'

ã1- 
- 

óornpror"ção de rãgularidade para com a Fazenda Ivlunicipal devêrá ser íeita através de

certidão consolióada Negátiva de Débilos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

ài Éror" de situação iegular perante o-Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço - FGTS'

airavés de CertiÍicado de Begulatidadê de Situação - CRS'

VALOR GLOBAL

33.90.39.00.

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro' Tauá-CE

5.1. O valor contratuâl global importa na quantia de FIS 
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CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE ExECUçÂo

8.1. O prazo de vigência desle conlrato é de 

- 

(__) 

-, 

contado a paÍtir da sua
assinalura, devendo ser publicado na forma do parágraÍo único, do ârt. 61, da Lei Fedeíal na

8.666/1993.
8.2. Os prazos de vigência e de execução deste conlrâto, poderão ser pÍoÍogâdos nos termos do
que dispõe o art. 57, § 1! da Lei Federal n'8.566/1993.

CLAÚSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

9.1 , OUANTO A ENTFIEGA:

9. 1.1 , O objelo contralual dêverá ser entregue em conÍormidade com as especificaçÕes estabelecidas
nesteinslÍumento,noslocaisindicadospelaSêcrêtaíiadê-,em05(cinco)dias'a
partir do recebimento da Nota de Empênho ê/ou Ordsm de FoÍnecimento ou inslrumento hábil.

b.t.Z. Os atíasos ocasionados por motivo dê íorça maior ou caso Íortuito, desde que justilicados até

24 (vinte e qualro) hoÍas, antes do término do prazo de entÍega, e aceitos pela conlratanlê, náo serão

considerados como inadimplemento contralual.

9,2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

g.2.í. PBOVISOFtAMENTE, mediante rêcibo, para eíeito de poslerior veíiíicação da coníoímidade do

objeto com as êspeciÍicaçóes, devendo ser íeilo por pessoa credenciada pêla contratante.

9.2.2. DEFINITIVAMENTÉ, sendo exPedido termo de rêcebimento deíinilivo, após vêÍiÍicação dâ

lu"fiO"O" o da quanldade do ob.ieto, certificandGse de que todas as condições êstabelecidas Íoram

à"nAiO"" e, consequênle aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contrataÇão, devendo haver

rejêição no caso de desconformidade.

9.3. Os reptesentantês tto CONTRATANTE especiahente design-ados como Flacais do

óontntó, que deverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, serão os re§ponsávêis pelo

acompanhamênto e íiscalização da execuçáo do Contralo'

g.4. o Município de Tauá reserva-se ao direito de procêder à análise pelo corpo técnico da

S""r"r"ri" nàquiJitante. Câso íiquem conslatadas irregularidades em relação ao objêto ou este não

ie enquadrar nas exigências mínimas, resullará na não âcêilação do obieto'

9.5. constatando que o objeto recebido náo atende as especilicaÇôes estipuladas neste Edital, ou

ããà" qúã naà 
"r"na'" 

a Íinâidade que dêlê naturalmente so espera, o órgão responsável pelo

Êáãuirn-ãnto àrp"dká oíício à êmpresa vêncedora, comunicando e iustiticando as razões da recusa e

ainda notíicando-a para que sane as iíregularidades dentro do menor prazo possível'

9.6. Decorrido o prâzo estipulado na notiÍicação sem que tenha havido a solução do problema em

relacão às irreoularidades apontadas, a secrêlaria solicitante dârá ciência a Proouradoíia Fiscal' a fim

;;ã; ; orõeda à abertura de processo administrativo em íace da empresâ, de. acordo com as

nã,Ããi iániio". na Lei 8.666/93 e âteraçÕes, para aplicação das penalidades cabÍveis

cLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAçóES DA CONTRATADÀ

10.1. Execular o obieto em coníormidade com as condições deste instrumenlo'

10.2. Manter duranú toda a execução do contrato, em cornpatibilidade com as obrigâçôes

todas as condiçóes de habililação e qualiÍicaÉo exigidas na licitaçao'
'10.3. Aceitar, nas mesmas condiçÕes contÍaluais, os percentuais de acréscimos ou

t;;üi;;-; estàbelecido no §1q, áo art. 65, da Lei Federal no 8 666/1993' tomando-sê

ASSUM idas,

supressóes
por base o

valor conlratual.
iõ.+. Àóipàn"auitizaÍ-se petos danos cau§ados diretamente à CoNTF|ATANTE ou a lerceiros,

a""â"un-f,r'r-àu 
"ua 

culpa ou dolo, quando da execução do obieto' não podendo ser,arguido.para

ãi"iiá ã" e*"frsao ou íeduÉo ãe'sua responsabiliâade o táto Oa CONtReteNTE proceder à

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, na 2'11 - Anexo Altos, CentÍo, Tauá-CE'
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fiscalização ou acompanhar a execução dêstê contÍato.
'10.5. Responder por todas as despêsas diretas e indiÍetas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondêndo obrigatoriamenle pelo ijel cumprimento das leis
trabalhistas ê especíÍicas de acidentes do trabalho ê legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução do contrato
10.ô. Preslar imediatamente as inÍormaçÕes e os esclarêcimentos que venham a ser solicítados pela
CONTRATANÍE, salvo quando implicarem em indagações de caÍáter técnico, hipótese êm quê serão
Íespondidas no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7. Substituir ou repaÍar o objeto contÍatual que comprovadamente apresente condições dê deÍêito
ou êm desconformidade com as especiÍicações do Anexo I - Termo de Referência do edital, no pÍazo
Íixado pela CONTBATANTE, contado da sua nôtiíicação.
10.8. Cumpíir, quando Íor o €so, as condições de garantia do objêto, responsabilizândo-se pelo
período oÍerecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimô exigido pela
Adminiskação.10.9. Providenciar a substituição de qualquer prolissional ênvolvido na execuçáo do
obielo contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela Íiscalização da CONTRATANTE.

cLÁUSULA DÉCIMA PBIMEIBA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

ll. Multas, que Podêráo ser recolhidas em qualquer agência integ rante da Rede Arrecadadora

de Recêitas MuniciPais, por meio de Documento de Arrêcadaçáo Municipal a ser

preenchido de acordo com instruções Íornecidas pelo (a) ContÍatante:

a) de 1,o% (um Por cento) sobre o valor totâl do contrato, por dia de atraso na ent dos

p rodutos ou indisponibilldade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cênto) do mesmo valor;

b) de2,0olo (dois por cento) sobÍe o valor lotal do contrato, por inírâção a qualquer cláusula

ou condiçáo contratual, não especiÍicada nas dêmais alíneas deste inciso, aplicada em dobro

na relncidência;
li OáS,Oy. icinco por cento) do valor tolal do contrato, pêla rêcusa em subslituir qualquer

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro' Tauá-CE'

11.1. Solicilar a exêcução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Foínecimento.
.11.2. propoícionar à CoNTRATADA todas as condiçÔes necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contralual, consoantê estabêlece â Lei Fedêral ne 8.666/1993 ê

suas alteraçÕes posteriores.
11.0. Fiscaiizar à execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em

decoíência, solicitar providências da coNTFATADA, que atenderá ou iustiíicará de imediato.

11.4. Notiíicaí a CoNTRATADA de qualquer irregularidadê decorrênte da execução do objelo

contratual.
1.1.S. Eíêtuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçóes estabelecida§ neste conlrato.

1'1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumenlo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAçÃO

12.1. A execução contratuâl será acompanhada e Íiscalizada Pêlo(a) ordenado(a) de Despesas da

secretaria da segurançâ cidadã, de acordo com o estabelecido no a.t. 67, da Lei Federal ne

8.666/1993.

cLÁusuLA DÉclMA TEBCEIRA - DAs SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A Contratada Íicará sujeila às seguinles penalidades, em caso de inexecuçâo lotal ou parcial

dó contrato, erro de execução,'execuçâo imperÍeita, mora dê execução, inadimplemento contratual ou

não vêracidade das inÍormações prestadas, garanlida a prévia defesa:

l. Advertência, sanção dê quê trata o inciso I do art. 87, da Lêi n'c 8 666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigagões e responsabilidades assumidas na licitação;

U) ortr"a ocorrências que póssam acarretaÍ lranstornos aô desenvolvimento das atividades

d;(a) CONTHATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave'
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dias que se seguirem à datâ da comunicação lormalda rejeição;

lll. Suspênsáo temporária de paíicipação em licilação e impedimenlo de contÍâtar com o
Município ds Tauá, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anos;

lV. Declaração de inidonêidade pâra licilar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarêm os motivos deteÍminantes da puniÉo ou até quê seia promovida a reabilitação
peranle a âutoíidade que âplicou a penalidadê, depois do ressaícimento à Administração pelos
prejuízos resullantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anteÍioÍ.

qualquer espécie.

clÁusur-l oÉctMA oulNTA- Do FoFo

'15.'1. Fica eleito o íoro do município de Tauá,

decorrentes da execução deste contrato, quê n
do Estâdo dô Ceará, para dirimir quaisquer q

ão puderem ser resolvidas na esÍera administrativa

13.?. No processo de aplicação de penalidades é asseguÍado o direito ao contraditóÍio e à ampla
dêÍesa, garanlida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanÇões previstas nos incisos l, ll e lll do
itêm 13.1 supra e 05 (cinco) dias coÍridos para a sanção prevista no lnclao lV do mesmo ilem.
13.3- O valor da multa aplicada deverá seÍ recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notilicação ou decisão do recurso. Se o valor da multa náo Íor pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contíatada Íizer ius. Em caso dê
inexistência ou insuliciência de crédito da Contretada, o valor devido seÍá cobrado
administíalivamênte ou inscrito como Dívida Ativa do Município ê coblado msdianto processo de

execução íiscal, com os enÉrgos correspondentes.
13.4. As sanções previstas nos lncisos lll e lV do item 13.1 supra, podeíão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato ob.ieto desta licitação:

a) praticarem alos ilícitos, visando rrustrar os objelivos da iicitação:
b) demonstraÍêm não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública, em
virludê de atos ilícitos praticâdos;
c) sofrerem condenação deÍinitiva por praticarem, por mêios dolosos, llaudê liscal no

Íecolhimento de quaisquêr tributos.

13,5. As sançôes prêvistas nos inclsos l, lll ê lv do item 13.1 supra poderão ser aPlicadas

iuntamentê com a do inclso ll do m€smo LOTE Íacultada a deíesa prévia do inlêÍêssâdo no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias út€is.

fg,ô. À licitante adrudicatária que se rêcusaÍ, iniustiíicadamente, em íirmar o ContÍalo dêntro do

orazo de 05 (cinco) diàs úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estaÍá sujeita à

inulta de 5,0i" (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabívels, por caraclerizar descumprimenlo total da obrigação a§sumida'
1g.7^ As sanções pÍevislas no ltem 13.6 supra não se aplicam às demais licitante§ quê, apesar

de náo vencedorás, venham a ser convocadas paía celêbrarem o Termo de Conlrâlo, de acordo com

este êdital, e no pÍazo de 48 (quarentâ e oito) hoÍas comunicarem seu desinteresse'

cr-Áusula oÉctMA oUARTA- DA RESclsÃo coNTBATUAL

14.1. A inexecução total ou paícial deste contrato ê a ocorrência de quaisquer dos molivos constantes

no art. 78, da Lei Fêderal no g.ooe/tggg será causa parâ suâ resci§áo, na Íorma do art. 79, com as

consequências previslas no art. 80, do mêsmo diplomâ ,egal.

i+.á. e"t" contiato poderá ser rescindido a qualquêr têmpo pêla CONTBATANTE, mediantê aviso

pévio de no minimo 30 (Íinta) dias, nos casos das Íescisõ€s d€coÍrentes do previslo no inciso Xll, dô

ãrt. za, O, Lei Federat ne a.OOenggg, sêm que caiba à CONTRATADA direito à indenização dê

E, poí estarem de acordo, loi mandadÔ lavrâr o pÍêsentê conlrato, quê eslá visado pela Assessoria

,l,rríii"" oà CONTBATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias dê igual teor e lorma, para um.só

ãôiú, ãrqu"i., depois de lidas e aihadas conÍorme, vão assinadas pelos íepresentantes das parles

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 21í -Anexo Altos, Centro, Tauá-CE'
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e pelas testêmunhas abaixo.

Tauá-CE, ....... de .. de 2021 .

da Secrêtaíiâ de Nomê do Bepresentante da Empresa
Nome da Empresa

CONTBATADACONTRATANTE

AS:

2.
Nome:
CPF:

Tauá-CE,07 janeiro de 2021 .

AllÍe Bezerra
Ordenador de a da Segurança Cidadã

iadoÍ

ô.lror.n!

Ord

TESTEMU

1.
Nomê:
CPF:

12. DO PBAZO E LOCAL DA ENTREGA

12.1. Os produtos deverão ser entregues no local, data e hora dêÍinidas pêla Secretaria na ordêm de
coÍnpra.

12.2. O Wazo ga'a entrega dos produlos sêrá de 05 (cinco) dias úteis, após recebimento da ordêm de
com pra.

r3. DAS DISPOStçÔES GEBATS

13.1. O prêsentê tormo de ÍeÍerência aprêsenta-se â fim de delimitar as normas e cláugqlas gerais
visândo êlaboÍação de edital na modalidade Prêgão, na íorma Eletrônica para Reglstrq alc PÍeço,
tendo rulcro no arligo 3q da Lei Federal nc 10.520102. \'f-\\

\-À-
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